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a importância do Senado na análise do 

processo decisório federal

Paulo Magalhães Araújo1 

Resumo
O texto analisa o bicameralismo brasileiro a partir da perspectiva 
institucionalista, com vistas a explorar, de forma mais complexa do que o 
usual na produção sobre o tema, o poder do Senado nas decisões do governo 
federal. Diferentemente das abordagens mais comuns, que não consideram 
devidamente o caráter interdependente do funcionamento das câmaras do 
Congresso Nacional, a análise aqui empreendida explora a combinação 
institucional entre bicameralismo e presidencialismo de coalizão, para 
ressaltar que o Senado, por suas prerrogativas constitucionais, é uma casa 
altamente influente nas decisões do governo federal. No entanto, a análise 
ressalta, também, que a atuação mais ou menos ostensiva da Casa depende 
de sua posição no processo decisório, tornando necessária, para uma 
análise adequada, a consideração dos elementos contextuais tais como a 
estrutura da coalizão e outros aspectos do da situação de decisão.
Palavras-chave: Instituições políticas. Bicameralismo. Senado brasileiro. 
Comportamento parlamentar.

1. O bicameralismo no Brasil: argumentos sobre a importância 

do Senado na análise do processo decisório federal2

Depois de mais de 20 anos de produção científica sobre institui-
ções políticas e produção legislativa no Brasil redemocratizado, 

1	 Professor adjunto de Ciência Política da Universidade Federal do Espírito Santo – UFES. 
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com o apoio financeiro do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq) e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Espírito Santo (Fapes).
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a influência efetiva do Senado nas decisões do governo federal 
é algo escassamente explorado nas pesquisas sobre o legislativo 
brasileiro. Tal lacuna se deve, em parte, ao fato de que, nos estu-
dos que consideram uma das nossas câmaras ou as duas, elas são 
consideradas em si mesmas, à revelia do fato de que deputados e 
senadores são atores estratégicos e suas escolhas são, portanto, 
interdependentes — as escolhas feitas por uns não se dão à revelia 
do comportamento conhecido ou esperado dos outros. 

Sem dúvida, a produção acadêmica — crescente, seja dito 
— de estudos sobre o funcionamento da Câmara e do Senado, 
como casas em separado, fornecem informações importantes so-
bre cada uma, no entanto, não esclarecem adequadamente o fun-
cionamento do sistema bicameral enquanto conjunto de arenas 
decisórias entrelaçadas, cujas decisões são encadeadas e interde-
pendentes, situadas no arcabouço do presidencialismo de coalizão 
vigente no país. 

Este artigo aborda os traços formais do sistema decisório fe-
deral e explora suas implicações em estudos sobre as câmaras do 
Legislativo federal. Para além de apresentar uma revisão da literatu-
ra sobre o bicameralismo, busca-se aqui explicitar a complexidade 
institucional do sistema decisório no Brasil defendendo a importân-
cia de enfoques analíticos que considerem o Senado — e, correla-
tamente, a Câmara — não apenas em si mesmo, mas como parte 
de uma estrutura legislativa bicameral, por sua vez inserida em um 
arcabouço institucional maior: o presidencialismo de coalizão. Em 
outros termos, analisa-se o poder político do Senado em face das re-
gras formais que estabelecem suas atribuições e suas interconexões 
com outras arenas decisórias a partir de sua posição no processo 
bicameral e no presidencialismo de coalizão vigentes no Brasil. Em-
bora este postulado possa parecer óbvio para aqueles que têm fami-
liaridade com estudos teóricos e empíricos no profícuo campo do 
novo institucionalismo, os estudos compartimentados sobre o legis-
lativo federal brasileiro não refletem adequadamente a importância 
dos “jogos aninhados” (Tsebelis, 1998) como base de interpretação 
do funcionamento das câmaras legislativas. 



Artigos Po
lític

a
 &

 So
c

ie
d

a
d

e
 - Flo

ria
n

ó
p

o
lis - V

o
lu

m
e

 11 - N
º 21 - ju

lh
o

 d
e

 2012

8583 – 135

Orientada por essas questões, a análise está dividida em três 
tópicos. O primeiro tópico apresenta dois referenciais analíticos 
mobilizados na literatura recente sobre sistemas bicamerais: um 
é proposto por Tsebelis e Money (1997), que tratam o sistema em 
termos de sua função política e de sua função de eficiência; o ou-
tro é proposto por Lijphart (1989; 2003), que avalia a força do bi-
cameralismo a partir das dimensões da simetria e da congruência. 
O segundo tópico apresenta os traços institucionais do bicame-
ralismo brasileiro, com o objetivo de analisar o status político do 
Senado frente ao da Câmara dos Deputados na estrutura do Poder 
Legislativo. A análise considera as dimensões da simetria e da con-
gruência do sistema, mostrando como ambas reforçam a função 
política do Senado, permitindo sustentar ideias já difundidas sobre 
a força do bicameralismo no Brasil.

No terceiro tópico, o Senado é considerado não apenas 
como parte de uma estrutura bicameral, mas como arena aninha-
da numa estrutura maior: Estado federativo com governo presi-
dencialista. Essa parte discute a importância das coalizões no fun-
cionamento do governo federal e argumenta que, no contexto de 
um bicameralismo simétrico e incongruente, é indispensável con-
siderar as características das coalizões, e dos blocos partidários 
em geral, também na segunda Câmara, que tem um grande poder 
propositivo e um poder de veto ainda mais notável. Ainda neste 
tópico são citadas algumas pesquisas recentes que inauguram uma 
análise do legislativo federal brasileiro como uma estrutura inte-
grada, perpassada por variáveis que condicionam e interconectam 
o desempenho das câmaras alta e baixa. As considerações finais 
sintetizam as conclusões alcançadas.

2. Bicameralismo: breve exposição dos fundamentos 

analíticos

O legislativo bicameral é aquele em que as leis são produzi-
das mediante a deliberação de duas câmaras distintas e autônomas 
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entre si (Patterson; Mughan, 1999). Sua versão moderna surgiu 
na Inglaterra, no século XIV, e foi reconfigurada para se adaptar ao 
federalismo dos Estados Unidos, no século XVIII (Tsebelis; Money, 
1997; Patterson; Mughan, 1999). 

Nos estudos sobre o bicameralismo, a criação da segunda 
câmara — também chamada câmara alta ou, muitas vezes, senado 
— tem sido justificada e analisada à luz de suas funções no proces-
so de produção de leis. Nesse campo, diversos teóricos têm des-
tacado a importância do senado como obstáculo contra decisões 
tirânicas a que estão propensas as câmaras únicas, compostas em 
bases populares (Montesquieu, 1973; Hamilton et al., 1979; 
Mill, 1981). Para além de sua função de contrapeso ao poder da 
maioria, argumenta-se que a segunda câmara favorece a qualidade 
da legislação, incrementa a representação de interesses e aumenta 
a estabilidade das decisões políticas, protegendo-as dos arroubos 
dos legisladores (Hamilton et al., 1979; Tsebelis; Money, 1997; 
Patterson; Mughan, 1999; Lijphart, 1989; 2003). 

Nessa perspectiva funcional, um modo parcimonioso de 
analisar o bicameralismo é apresentado por Money e Tsebelis 
(1992), Tsebelis e Rash (1995), Tsebelis e Money (1997). Os autores 
observam que as várias funções historicamente associadas ao sis-
tema bicameral podem ser reduzidas a apenas duas: a função de 
eficiência e a função política. 

A função de eficiência é produto dos esforços convergentes 
das duas câmaras para formular as políticas mais adequadas à solu-
ção dos problemas em foco. Em comparação com a representação 
unicameral, a representação bicameral amplia o leque de experi-
ências e de pontos de vista do conjunto dos legisladores, possibi-
lita a apreciação reiterada das matérias em decorrência das idas e 
voltas3 dos projetos entre as casas, bem como estendem o tempo 

3	 Navette system na literatura francesa sobre o bicameralismo; shuttle system, na litera-
tura inglesa. Em ambos os casos, o termo se refere a um sistema de postagem ou de 
transporte que interliga dois pontos com idas e voltas regulares. 
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de deliberação para o amadurecimento das ideias parlamentares. 
Com isso, o bicameralismo cria condições mais favoráveis para de-
liberações bem informadas e menos sujeitas a equívocos. 

Segundo os autores supracitados, o esforço pela eficiência 
não gera conflito nas relações intercamerais, pois, enquanto “efi-
ciente”, a dinâmica deliberativa consiste num jogo de soma posi-
tiva, em que os trabalhos das duas câmaras se complementam na 
busca de uma solução pareto-ótima para as questões enfrentadas. 
Isso significa que o processo de deliberação eficiente procura a 
melhor formulação possível para as políticas, de modo que as alte-
rações eventualmente feitas nos projetos visam atender melhor a 
pelo menos um interesse, sem que nenhum outro seja prejudica-
do. Em síntese, pela função de eficiência, a tramitação bicameral 
tende a produzir decisões com a melhor qualidade possível, den-
tro das possibilidades dadas pelos interesses políticos em cena.

O aspecto propriamente conflitivo da relação entre as casas 
se expressa na função política ou redistributiva do processo legis-
lativo bicameral. Enquanto arenas distintas e autônomas de repre-
sentação, as câmaras tendem a defender interesses diversos e mui-
tas vezes contraditórios entre si. Quando isso se dá, as relações 
intercamerais assumem características de um jogo de soma zero, 
pois as decisões políticas de uma câmara implicam perdas aos inte-
resses defendidos na outra (Tsebelis; Money, 1997). Nessas situ-
ações de conflito, o potencial de veto do sistema se manifesta, de 
modo que a tomada de decisões passa a depender de concessões 
e acordos que os agentes parlamentares são capazes estabelecer. 

Combinadas, a função de eficiência e a função política englo-
bam as diversas funções do bicameralismo enumeradas na literatu-
ra. A atuação eficiente redunda em reflexão, ganhos de informação 
e deliberação qualificada, evitando decisões passionais, apressa-
das ou mal planejadas. A dimensão política ou redistributiva induz 
à formação de consensos entre uma pluralidade de interesses, fa-
vorecendo a representação democrática, o controle mútuo entre 



Po
lít

ic
a

 &
 S

o
c

ie
d

a
d

e
 -

 F
lo

ria
n

ó
p

o
lis

 -
 V

o
lu

m
e

 1
1 

- 
N

º 
21

 -
 ju

lh
o

 d
e

 2
01

2

O bicameralismo no Brasil: argumentos sobre a importância do Senado na análise do 
processo decisório federal
Paulo Magalhães Araújo

88 83 – 135

as casas e, em última instância, o combate aos abusos políticos, à 
corrupção e à tirania4.  

Tsebelis e Money afirmam que a mera existência de uma se-
gunda câmara — quaisquer que sejam suas prerrogativas — é sufi-
ciente para que o desempenho da primeira se modifique, visando 
formular projetos tecnicamente melhores e mais representativos. 
Segundo os autores, isso ocorre porque os parlamentares da câmara 
de origem buscam captar, por antecipação, as preferências e opini-
ões dos revisores, de modo a reduzir as possibilidades de veto, obs-
trução ou mesmo polêmica na etapa de revisão (Tsebelis; Money, 
1997). 

	 Essa assertiva é consistente com a racionalidade estraté-
gica dos representantes, mas obviamente não minimiza a impor-
tância da distribuição de poderes entre as casas. É certo que o 
impacto da segunda câmara na atuação da primeira aumenta de 
acordo com o potencial dos revisores para intervir na formulação 
dos projetos nas idas e voltas da tramitação bicameral. Na literatu-
ra, esse potencial tem sido mensurado a partir de duas dimensões 
do sistema: a da simetria e a da congruência. 

A simetria é um conceito que remete a um continuum “simétri-
co-assimétrico”, onde os sistemas bicamerais podem ser dispostos 

4	 O processo deliberativo bicameral é suscetível também de críticas, e recebeu muitas. 
Se, por um lado, há argumentos, como os de Montesquieu (1973) e de O Federalista 
(1973), que defendem a separação do legislativo em câmaras distintas e equivalentes 
em poder, por outro, há os defensores de posição contrária, como Carl Schmitt (1981), 
que veem no bicameralismo uma divisão desnecessária e inconveniente do Poder Le-
gislativo. Para estes autores e críticos afins, os efeitos mais sensíveis de uma segunda 
câmara no processo decisório seriam a incoerência, a lentidão e os entraves à mudança 
–— em desrespeito à vontade do povo, entendida como una, homogênea e passível de 
ser representada em uma única câmara. Uma fala do Abade Sieyès, citada em epígrafe 
de Tsebelis e Money (1997:1), sintetiza bem os argumentos contrários à existência de 
uma segunda câmara legislativa: “se a segunda câmara concorda com a primeira, ela é 
inútil; se discorda, ela é ruim”. As manifestações teóricas contrárias ao bicameralismo 
são importantes para enriquecer os debates sobre sistemas de governo, esclarecer a 
opção pelo unicameralismo e aprimorar a estrutura institucional do Legislativo, em par-
ticular, e do sistema de governo, como um todo. Entretanto, neste trabalho essas críti-
cas não serão desenvolvidas. Como argumenta Llanos (2002), uma vez que o objetivo 
é estudar o parlamento de um país que, como o Brasil, optou pelo sistema bicameral, 
supõe-se que, na fase de formação institucional, os argumentos em favor da segunda 
câmara foram mais convincentes do que os contrários a ela.
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conforme o poder de uma casa para fazer frente às decisões da ou-
tra (Lijphart, 1989; 2003). Tal poder resulta da distribuição formal 
das prerrogativas e funções de cada casa no processo bicameral, 
de modo que os graus de simetria de determinado sistema estão 
estreitamente vinculados à modelagem constitucional do Legisla-
tivo. Quanto mais equilibrada a distribuição formal do poder po-
lítico entre as duas câmaras, maior a simetria e, portanto, maior a 
força do bicameralismo. 

Sem dúvida, a lista de direitos relativos aos campos de atu-
ação política de cada casa é um importante fundamento da sime-
tria — como exemplo, pode-se mencionar que o bicameralismo 
é mais simétrico na Argentina e nos Estados Unidos, onde todo 
e qualquer projeto de lei precisa ser aprovado no senado, do que 
na Alemanha, onde os senadores só atuam em questões que afe-
tam o pacto federativo (Patterson; Mughan, 1999). No entanto, 
para além da amplitude do campo de atuação das casas, Tsebe-
lis e Money (1997) destacam outro fundamento constitucional do 
equilíbrio bicameral: as regras para a interação das casas entre si, 
especialmente em situações de impasse. 

A forma mais comum de interação bicameral é o mencio-
nado sistema de idas e voltas, que determina condições para a 
remessa das matérias de uma casa para outra. Por norma geral, 
após aprovar determinado projeto, com ou sem alterações, a casa 
de origem o envia para a câmara revisora. Havendo concordância 
dos revisores, o projeto é remetido ao Executivo para sanção. Mas 
quando não há consenso entre as casas, vários instrumentos são 
utilizados, conforme o país, para dar sequência à tramitação. 

A forma mais comum de solução de impasses é o retorno do 
projeto à casa de origem e, eventualmente, o prosseguimento das 
idas e voltas para possibilitar um consenso bicameral5 (Tsebelis; 

5	 Isso é o que ocorre no Brasil na tramitação de Proposta de Emenda Constitucional (PEC). 
Depois de aprovada em uma Casa, digamos, a Câmara, a PEC segue para o Senado, onde 
é apreciada. Se o Senado aprovar o texto como o recebeu da Câmara, a emenda é promul-
gada pelas Casas. Mas se o texto for alterado, a PEC volta para a Câmara, para ser votado 
novamente. “A proposta vai de uma Casa para outra (o chamado pingue-pongue) até que 
o mesmo texto seja aprovado pelas duas Casas”. Disponível em: <http://www2.camara.
gov.br/agencia/noticias/70153.html>. Acesso em: 3 dez. 2011.



Po
lít

ic
a

 &
 S

o
c

ie
d

a
d

e
 -

 F
lo

ria
n

ó
p

o
lis

 -
 V

o
lu

m
e

 1
1 

- 
N

º 
21

 -
 ju

lh
o

 d
e

 2
01

2

O bicameralismo no Brasil: argumentos sobre a importância do Senado na análise do 
processo decisório federal
Paulo Magalhães Araújo

90 83 – 135

Money, 1997). Contudo, em geral, na tramitação bicameral as 
rodadas são limitadas por alguma regra terminativa (stoping rule), 
que interrompe as negociações e força a decisão final (idem). Res-
peitado o número de rodadas previstas, que varia de país a país, 
algumas constituições atribuem à casa iniciadora o poder de por 
fim aos impasses, enquanto outras instituem métodos que miti-
gam os efeitos do bicameralismo, determinando que os dissensos 
sejam resolvidos em comissões mistas ou sessões conjuntas do 
congresso. O primeiro caso pode ser exemplificado pelos Estados 
Unidos (Sinclair, 1999, p. 50-52), o segundo pelo Brasil e pela 
Venezuela pré-Chaves (Araújo, 2005; 2009).

As possibilidades de combinação de regras desse tipo são 
muitas, e cada arranjo tem efeitos distintos sobre o desempenho 
do bicameralismo. Some-se a isso o fato de que a maior parte dos 
sistemas bicamerais têm regras diferenciadas para a apreciação de 
legislação financeira e não financeira (Tsebelis; Money, 1997). A 
despeito dessa variabilidade, algumas generalizações podem ser 
feitas acerca dos efeitos das regras de interação sobre a força do 
bicameralismo: (a) a casa que tem maior controle sobre o tempo 
de tramitação leva vantagem sobre a outra, tal que os graus de 
simetria variarão conforme a distribuição desse poder entre as ca-
sas em situações específicas interação; (b) se o número de idas e 
voltas for indefinido e se o poder de veto das câmaras for mútuo, 
o sistema é simétrico; (c) se a casa iniciadora tem a palavra final, 
o bicameralismo é simétrico, desde que a tramitação dos projetos 
possa ter início em qualquer das câmaras, independentemente da 
autoria das matérias; (d) se os impasses são resolvidos em comis-
são mista, o sistema é simétrico, desde que a decisão da comissão 
seja conclusiva e que o método de votação mantenha o poder de 
veto de uma casa sobre a outra; (e) se os impasses são resolvidos 
em sessão conjunta das câmaras, o sistema é simétrico se as vota-
ções forem separadas ou se os votos forem ponderados de acordo 
com número de membros de cada casa.

Ainda sobre a simetria, é importante enfatizar que seu im-
pacto no desempenho do bicameralismo não depende de que as 
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câmaras revisoras efetivamente atuem como instâncias de veto. A 
simples possibilidade de obstrução por parte dos revisores induz 
os demais atores da cadeia decisória a antecipar suas preferências 
(Tsebelis; Money, 1997). Com isso, grande parte da influência po-
lítica da segunda câmara não se deve a sua intervenção direta no 
processo decisório, mas decorre da possibilidade de obstrução por 
parte dos revisores, relativamente a decisões tomadas na primeira 
câmara ou em outras instâncias do sistema. 

Passa-se agora à incongruência, outro fundamento da força 
do bicameralismo. Assim como a simetria, ela remete a um conti-
nuum, cujos polos “congruente” e “incongruente”, permitem si-
tuar e comparar os bicameralismos em termos de seu potencial 
político. O conceito de incongruência se funda no pressuposto de 
que a disposição de uma casa para contribuir de forma diferencia-
da nas decisões legislativas — isto é, para efetivar a simetria do 
sistema — depende da configuração bicameral da representação 
política. Por sua vez, tal configuração política depende das regras 
que determinam o perfil dos candidatos e a forma de competição 
pelas cadeiras de cada casa. Quanto mais essas regras de acesso 
divergirem entre uma casa e outra, mais incongruente é o sistema 
e, por decorrência, mais incentivos existirão para a contribuição 
particular de cada casa na conformação das decisões políticas. 

A importância da incongruência para justificar a adoção do 
bicameralismo é confirmada pelo fato de que nos sistemas bicame-
rais sempre há exigências e regras diferenciadas para o acesso às 
vagas parlamentares de uma e outra casa. Tsebelis e Money estu-
daram 53 países e observaram que 85% deles têm bicameralismos 
incongruentes. Ademais, os autores notaram que, mesmo entre 
os casos considerados predominantemente congruentes, não há 
sistema onde as duas casas se constituem por meio de regras idên-
ticas (Tsebelis; Money, 1997, p. 53). 

Fica claro que a instituição de uma segunda câmara visa 
promover a eficiência e a representatividade do processo deci-
sório com base em algum grau de divergência na representação 
bicameral. Assim, no limite, a questão não é se um sistema é ou 
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não incongruente, mas o quão incongruente ele é. Naturalmente, 
presume-se que os graus de incongruência se expressam nas diver-
gências entre uma e outra casa, no tocante ao perfil dos parlamen-
tares e à configuração político-partidária.

Neste ponto, importa apresentar, de acordo com Llanos (2002) 
e Llanos e Nolte (2003), os principais elementos formais associados 
aos graus de incongruência do sistema, quais sejam: o sistema elei-
toral, o tamanho das câmaras, os requisitos para candidatura, a du-
ração dos mandatos e o padrão de renovação das casas. 

O sistema eleitoral é, sem dúvida, o fator de incongruên-
cia mais valorizado pelos analistas. Este consiste num conjunto 
de normas, das quais as circunscrições eleitorais e os modelos de 
representação são os fatores de maior destaque. A eles se somam 
critérios especiais de acesso às vagas parlamentares, que podem 
ampliar ou reduzir as diferenças intercamerais. 

Circunscrições ou distritos definem quais são as bases elei-
torais dos representantes — seu tamanho, seus interesses etc. A 
eleição de senadores e deputados em circunscrições distintas tende 
a produzir representação incongruente, de modo que grupos de in-
teresse restritos a determinadas regiões tendem a obter pesos dife-
rentes numa e noutra casa, criando arestas com outros grupos re-
gionais ou de segmentos da sociedade nacional. Se isso ocorre, au-
mentam as probabilidades de conflitos na negociação intercameral.

Combinados com os sistemas de circunscrições, os mode-
los de representação política condicionam fortemente as possibi-
lidades de sucesso eleitoral dos partidos e, portanto, afetam a es-
trutura da representação legislativa. As regras de representação 
vão do extremo “proporcional” ao “majoritário” e são combina-
das das mais diversas formas para as eleições parlamentares. Os 
sistemas proporcionais facilitam o acesso de partidos pequenos 
ao poder e assim contribuem para a fragmentação do sistema 
partidário. Já os sistemas majoritários favorecem os grandes par-
tidos e tendem a restringir o número de partidos parlamentares 
(Rae, 1967; Duverger, 1980; Taagepera; Shugart, 1989). No 
tocante a essa variável, bicameralismos mais incongruentes são 
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os que adotam regras total ou parcialmente distintas, para fazer 
variar o peso dos grupos políticos conforme a câmara. Como já 
dito, alguma incongruência dessa natureza ocorre em quase to-
dos os países bicamerais para promover contrapesos políticos e 
ampliar os consensos relativos às decisões parlamentares. 

Em vários países, além das regras elementares, que definem 
os distritos e o sistema eleitoral, há regras complementares que 
estipulam circunscrições secundárias e processos específicos de 
seleção de parte dos legisladores, principalmente os da câmara 
alta. Os beneficiários mais comuns das regras especiais são mino-
rias étnicas ou regionais e autoridades ligadas à estrutura do Esta-
do, tais como militares, juízes, ex-presidentes e vice-presidentes. 
Embora as escolhas costumem ser democráticas no primeiro caso 
e sejam arbitrárias no segundo, em ambas o objetivo é dar poder a 
segmentos sociais ou às instâncias institucionais para incrementar 
os controles — nem sempre democráticos — sobre o processo 
decisório bicameral. 

O perfil e o padrão de seleção dos representantes são fa-
tores de incongruência que afetam a simetria. Em regimes de-
mocráticos, governantes eleitos diretamente pelo povo têm mais 
autoridade frente aos cidadãos que os governantes escolhidos 
por outros meios. Na medida em que o senado é ocupado por 
parlamentares nobres ou indicados, com mandatos vitalícios ou 
temporários, sua legitimidade decai e seu poder é comprometido. 
Como lembra Stuart Mill, se o sistema é verdadeiramente demo-
crático e tem duas câmaras — uma que representa o povo, outra 
que representa apenas um segmento social ou é absolutamente 
não representativa —, a segunda câmara não terá poder efetivo 
para resistir nem mesmo às aberrações cometidas pela primeira 
(Stuart Mill, 1981, p. 131). 

O tamanho das câmaras é outro fator de incongruência (Li-
jphart, 1989, 2003; Tsebelis; Money, 1997; Neiva, 2006). Quase 
todas as câmaras altas são menores que as câmaras baixas, sendo 
que, em geral, a diferença é bastante grande. Dados apresenta-
dos no sítio da Interparliamentary Union indicam que, em média, 
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o tamanho das segundas câmaras equivale a 46% do tamanho das 
primeiras. Os efeitos mais importantes dessa incongruência de-
pendem dos métodos para a solução de impasses entre as casas, 
comentados acima: se, por exemplo, as regras mantêm a separação 
entre as câmaras, o bicameralismo se mantém forte; do contrário, 
o senado se enfraquece6, pois em votações conjuntas uma maioria 
pode ser formada apenas com os membros da câmara baixa. 

Os requisitos para se candidatar, a duração dos mandatos 
e o padrão de renovação das câmaras também têm impacto na 
incongruência legislativa. Esses fatores estão relacionados com a 
pluralidade da representação e com o potencial do bicameralismo 
para manter a estabilidade das políticas e preservar o status quo. 
Frequentemente, os requisitos para a candidatura são mais restri-
tivos para senadores que para deputados. Candidatos às câmaras 
altas em geral precisam ser mais velhos: com base em dados de 49 
países, Neiva (2006, p. 77) mostra que a idade média exigida para 
o acesso ao senado (33 anos) é próxima da exigida para candida-
tos a presidente (35) e ministros da suprema corte (36) e distante 
da necessária para candidatura à cadeira de deputado (25). Além 
disso, há casos em que, para os candidatos ao senado, se exige um 
patamar mínimo de renda ou vínculos estreitos com a comunidade 
nacional, como ser nativo ou viver no país há um tempo superior 
ao exigido para deputados (vide, por exemplo, artigo 50 da Cons-
tituição da Argentina). Essas exigências refletem a antiga imagem 
do senado como uma assembleia de cidadãos experientes, mode-
rados e patrióticos — qualidades que, teoricamente, os tornam 
mais afeitos à estabilidade e menos propensos a ações impetuosas 
do que os membros da câmara baixa. 

Por fim, cabe comentar outros dois importantes elementos 
que contribuem para a incongruência: o padrão de renovação das 
casas e a data das eleições. Em muitos casos, a renovação das câ-

6	 Na Venezuela, até o fechamento do Senado no governo Chaves, os impasses bicamerais 
eram resolvidos em sessão conjunta, onde deputados e senadores compunham uma 
única assembleia. Nesse ambiente institucional, os deputados poderiam compor uma 
maioria, suplantando os senadores do congresso (Araújo, 2005).
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maras altas é escalonada e/ou suas eleições não coincidem com 
as eleições para as câmaras baixas. Se as eleições são simultâneas 
para ambas as câmaras, com todas as vagas sujeitas à renovação, 
se formarão assembleias expressivas de uma mesma “onda” de 
preferências. Mas como as preferências políticas da sociedade não 
são fixas, a não coincidência nas datas das eleições, combinada 
com a renovação parcial dos ocupantes das cadeiras em uma ou 
ambas as câmaras, constitui elementos adicionais de incongruên-
cia. Padrões de renovação distintos, com datas de eleições não 
coincidentes, se, por um lado, criam um lastro com o status quo, 
por outro, permitem a atualização das demandas sociais através 
do voto e, com isso, fomentam a pluralidade legislativa e viabili-
zam o caráter consensual do processo decisório. 

A partir dos parâmetros analíticos acima apresentados, o tó-
pico seguinte aborda o bicameralismo no Brasil. Tendo em vista as 
determinações da Constituição e da legislação conexa, a análise 
buscará analisar as características do sistema bicameral brasileiro, 
para captar os fundamentos institucionais do poder político do 
Senado Federal.

3. Bicameralismo no Brasil: a incongruência, a simetria e 

a força política do Senado 

Inspirado na Câmara dos Lordes da Inglaterra, o Senado foi 
instituído no Brasil com a Constituição do Império, em 1824. Com 
a proclamação da República, em 1889, a tradição inglesa deu lu-
gar à influência dos federalistas norte-americanos, de modo que a 
Constituição brasileira de 1891 não apenas manteve uma segunda 
câmara legislativa como aumentou sua força para exercer a repre-
sentação política e o controle constitucional dos demais poderes. 
Dessa forma, no Brasil, o modelo imperial e a proposta republicana 
convergiram no tocante à escolha do bicameralismo, permitindo 
ao Senado tornar-se parte da tradição política nacional. 
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Embora a inércia propiciada pela tradição seja importante 
na gênese e permanência das instituições políticas (Patterson; 
Mughan, 1999)7, ela não é suficiente para explicá-las. As institui-
ções formais não surgem do nada, são resultados de escolhas de 
atores políticos racionais, feitas em ambientes específicos em res-
posta a problemas específicos. Sendo assim, os elementos estru-
turais e conjunturais que conformaram as escolhas institucionais 
precisam ser considerados na explicação das instituições existen-
tes em determinado país. 

Também desse ponto de vista as condições são favoráveis 
ao sistema bicameral no Brasil, pois a grande extensão territorial, 
a força histórica das elites políticas regionais, a heterogeneidade 
social e a estrutura federativa são características nacionais. Na 
presença desses elementos, os formuladores das instituições têm 
incentivos para adotar sistemas bicamerais (Lijphart, 1989, 2003; 
Massicotti, 2001). Além disso, vale lembrar que o presidencialis-
mo existente no país entra como um fator adjuvante que, embora 
não esteja estatisticamente associado à presença do bicameralis-
mo, está relacionado com sua força (Neiva, 2006). À luz dessas 
informações, justifica-se não só a existência do sistema bicameral 
brasileiro, mas também a sua robustez. 

De fato, o estudo feito por Backes (1999) mostra que, res-
salvadas as oscilações ocorridas nos períodos autoritários, a evo-
lução das atribuições constitucionais das câmaras alta e baixa no 
Brasil gradativamente produziu uma relação de equilíbrio entre 
elas, tornando o bicameralismo no país cada vez mais simétrico, 
isto é, mais forte. A autora mostra que o ápice desse processo foi 
alcançado pela Constituição de 1988 — incluindo as emendas e 
interpretações subsequentes —, cujo texto assegura ao Senado o 
maior conjunto de recursos formais da sua história para controlar 
autoridades e produzir legislação no âmbito federal. 

7	 It is a tribute to the hidden power of tradition and inertia in the governing affairs of human 
beings that fundamentals of institution design are rarely laid open to full appraisal. Institutions 
tend to be accepted at face value. Whether the legislature has one house or two is taken for 
granted by practitioners, observers and citizens (Paterson; Mughan, 1999, p. 9).
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3.1. Bicameralismo e incongruência no Brasil

O modelo de representação parlamentar é um dos princi-
pais fundamentos da força do federalismo existente no Brasil. A 
Câmara dos Deputados abriga os interesses de clivagens sociais 
que perpassam a sociedade nacional e se constitui por eleições 
proporcionais, com lista aberta; o Senado, por sua vez, acolhe 
interesses dos estados federados, signatários do pacto federati-
vo, e se constitui por eleições majoritárias, com candidatos por 
partido, equivalentes ao número de vagas em disputa. Ademais, 
em convergência com as funções tradicionais das câmaras altas, 
as regras para a composição do Senado brasileiro viabilizam a 
qualificação diferenciada dos senadores, frente aos deputados, 
e os incentivam a atuarem como contrapesos aos interesses da 
maioria nacional representada na Câmara. O Quadro 1 sintetiza 
as características do bicameralismo brasileiro e permite apreen-
der o aspecto geral da representação bicameral conforme as ins-
tituições vigentes. 

Entre os 11 tópicos listados referentes à constituição da 
representação bicameral, três são idênticos para ambas as ca-
sas: os distritos eleitorais, as datas das eleições e as exigências 
do artigo 14 da Constituição de 1988 — tocantes à nacionali-
dade, escolaridade etc. Porém, em contraponto com o que se 
dá para a Câmara dos deputados, as disputas para o Senado 
são majoritárias, a renovação é parcial, a magnitude do distrito 
é baixa e os partidos podem lançar apenas um ou dois candi-
datos, conforme a eleição, em cada estado. Essa combinação 
induz não apenas à representação diferenciada dos partidos 
numa e noutra Casa, mas também promove diferentes vínculos 
entre os parlamentares e seus apoiadores, sejam eles partidos 
ou eleitores. Em todo caso se produz uma forte incongruência 
na representação bicameral.
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Quadro 1 – Variáveis que afetam a incongruência legislativa no Brasil

Variáveis 
Regras para composição das casas

Efeito
Senado Câmara

Tamanho das câmaras 81 cadeiras 513 cadeiras Incongruência

Sistema eleitoral Majoritário Proporcional Incongruência

Tipo de lista
Um ou dois 
candidatos

Lista aberta Incongruência

Circunscrição eleitoral Estado federado Estado federado Congruência

Magnitude média 3* 19 Incongruência

Renovação eleitoral Parcial Total Incongruência

Data das eleições Coincidentes Coincidentes Congruência

Duração do mandato 8 anos 4 anos Incongruência

Idade mínima exigida 35 anos 21 anos Incongruência

Regras para suplência Nomeação ** Lista de espera Incongruência

Outros requisitos para 
ser candidato

Mesmas 
regras***

Mesmas regras Congruência

Fonte: Elaboração Própria, 2008

* Considerando a disputa eleitoral, a magnitude é 1 ou 2, conforme a renovação 
seja de 1/3 e 2/3 da Casa. O número de candidatos por partido ou coligação é 
igual ao número de vagas em disputa na eleição em questão.
** No Senado a nomeação é feita pelo candidato a Senador. Se ele ganha as eleições, 
seus suplentes também vencem, muito embora estes dificilmente se exponham nas 
campanhas eleitorais. Na Câmara, os suplentes saem de uma “lista de espera” dos 
deputados mais votados, mas que não conseguiram votos suficientes para serem 
eleitos na distribuição de cadeiras que é feita imediatamente após as eleições.
*** O § 3º do art. 14 da Constituição Federal diz que: “São condições de 
elegibilidade [para qualquer cargo], na forma da lei: I - a nacionalidade brasileira; 
II - o pleno exercício dos direitos políticos; III - o alistamento eleitoral; IV 
- o domicílio eleitoral na circunscrição; V - a filiação partidária; [...] § 4º: São 
inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.”

A lista aberta adotada nas eleições para a Câmara é a regra 
mais criticada do sistema eleitoral no país, porque, em tese, incenti-
va os vínculos pessoais entre o deputado e sua clientela e induz ao 
comportamento parlamentar individualista, clientelista e prejudicial 
à necessária função de coordenação política dos partidos (Ames, 
2000; Mainwaring, 1997; 2001). Ademais, não obstante o mono-
pólio partidário da representação, a grande magnitude dos distritos 
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e a norma que define o número de candidatos a deputado por 
legenda permitem que as listas partidárias sejam longas e inclusi-
vas. Considerando-se a pluralidade partidária — fomentada pelas 
eleições proporcionais —, os candidatos não têm muita dificul-
dade em conseguir acesso a alguma lista eleitoral, de modo que 
o monopólio partidário da representação, por si, não se reverte 
em grande poder dos partidos sobre seus membros. Esses traços 
institucionais, combinados, incentivariam na Câmara dos Deputa-
dos o comportamento voltado para o distrito, ao invés do com-
portamento partidariamente orientado8 (Shugart; Carey, 1992; 
Mainwaring, 1997; 2001).

A eleição para o Senado, por sua vez, é majoritária e, con-
forme dito, a legislação eleitoral restringe o número de candidatos 
a um ou dois por partido ou coligação, de acordo com o núme-
ro de vagas em disputa. Nesse caso, os candidatos precisam muito 
do apoio partidário para ter o nome escolhido na disputa à cadeira 
em nome da legenda. Ademais, a solidariedade do partido na cam-
panha é importante porque, tanto em termos logísticos quanto fi-
nanceiros, a disputa para o Senado é mais custosa do que para a 
Câmara, devido a sua amplitude territorial e ao grande número de 
votos necessários para a eleição de um senador. Embora o distrito 
eleitoral seja formalmente o mesmo para deputados e senadores, 
parece claro que, na prática, a focalização de esforços de campanha 
e de atenção político-eleitoral em poucos municípios não parece ser 
estratégia tão viável para os senadores quanto é para os deputa-
dos. Este argumento é reforçado por Lemos, Marcelino e Pederiva 
(2010), cujo estudo refutou a hipótese de que as eleições para a 
Câmara seriam mais caras por serem mais competitivas, uma vez 

8	 Essa afirmação é um dos pivôs da atual polêmica em torno do comportamento parlamentar 
no Congresso Nacional. Estudos como os de Figueiredo e Limongi (1999, 2008), 
Santos (2001), Ignácio (2006), Miranda (2008) rejeitam o argumento do individualismo 
parlamentar no Congresso Nacional, argumentando que a dinâmica parlamentar, por 
elementos que lhes são próprios, suplanta os incentivos particularistas oriundos das 
eleições proporcionais e induzem a comportamentos de base partidária ou coalizacional. 
Essa questão será melhor abordada adiante. Para uma síntese da discussão, ver Felisbino 
(2008) e Power (2010). 
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que são proporcionais e se dão em distritos de maior magnitude. 
Segundo os autores, os custos da campanha variam também de 
acordo com o estado onde o candidato concorre e conforme o tipo 
de candidatura — se pela reeleição (incumbent) ou pelo primeiro 
acesso a casa (challenger) —, no entanto, as variações observadas 
não revertem a tendência geral de maiores gastos nas eleições se-
natoriais (Lemos; Marcelino; Pederiva, 2010).  Enfim, a julgar 
pelas regras eleitorais, os senadores têm menos incentivos que 
seus pares da Câmara para estratégias atomizadas e clientelistas e 
muitos incentivos ao comportamento partidariamente orientado 
(Desposato, 2003)9. 

Ainda em relação às regras de constituição da representa-
ção, cabe destacar as distintas formas de atualização das legisla-
turas: restrita para senadores e ampla para deputados. A possi-
bilidade de renovação apenas parcial para o Senado é um fator 
que assegura certa continuidade política e partidária, enquanto a 
oportunidade de renovação total da Câmara torna a representação 
na Casa mais vulnerável à instabilidade das preferências eleitorais 
e mais sujeita às “ondas” políticas que possam afetar os partidos 
ou o sistema político em geral.  

Além dessas regras, que produzem incongruência na dimen-
são partidária da representação, a idade mínima exigida para o 
cargo promove a eleição de representantes com diferentes perfis e 
legislaturas com diferentes “temperamentos” — é esse o objetivo. 
Além de uma maior experiência política que pode ser acumulada ao 
longo da trajetória política e, assim, balizar sua atuação do senador, 

9	 Vale esclarecer que, contra as expectativas, nem Desposato (2003) nem Miranda (2008), 
que estudam o comportamento parlamentar a partir de votações nominais, nem ou-
tros autores que investigam as bases “eleitoreiras” da produção legislativa, como Ricci 
(2008) ou Amorim e Santos (2002), encontraram diferenças substantivas entre o com-
portamento de deputados e senadores. Segundo os trabalhos de Limongi e Figueiredo 
e Limongi (1994, 1998, 1999, 2008), essa similaridade pode ser explicada pelos fun-
damentos partidários da organização do trabalho legislativo no Congresso Nacional. 
Estes autores apelam, portanto, para variáveis internas às casas e não para variáveis 
classicamente associadas à análise do bicameralismo. Revela-se aqui um instigante 
tema de pesquisa: o impacto da organização parlamentar (em escala bicameral) sobre o 
funcionamento do bicameralismo brasileiro.  
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desde há muito se pensa que a maturidade, que costuma vir com 
o tempo, se associa à sensatez e à temperança necessárias à câma-
ra revisora, que tem, entre outras, a função de se contrapor aos 
eventuais arroubos primeira câmara, normalmente mais passional 
e propícia a escolhas intempestivas. No Brasil, por norma consti-
tucional, a idade mínima necessária para se candidatar a senador 
no Brasil é quatorze anos superior à exigida para deputado fede-
ral, estadual e distrital e dezessete anos superior à exigida para 
vereador. Isso dá ao pleiteante à cadeira senatorial oportunidades 
para um maior acúmulo de experiências na vida em geral e na vida 
política em particular — senadores tendem a ser politicamente 
mais experientes e mais qualificados para o ofício da representa-
ção política do que os demais parlamentares. 

De fato, segundo estudo de Llanos e Sánches (2008) sobre 
a 52ª Legislatura (2003-2007), os senadores brasileiros são mais 
velhos e alcançam maiores níveis de escolaridade do que os depu-
tados. Enquanto os primeiros têm, em média, 56,1 anos, os últi-
mos têm 51,3; quanto ao nível de instrução, entre os senadores, 
91,4% obtiveram título universitário, ao passo que entre os depu-
tados a taxa é de 79,1%. Sobre a experiência política, os autores 
não apresentam dados para comparação com os deputados, mas 
apontam no Senado um nível compatível com as expectativas sus-
citadas pela teoria, pois 55,6% dos senadores estudados já haviam 
sido eleitos anteriormente para mandatos na casa ou para outros 
cargos de peso, como presidente da república e governador de es-
tado — cargos que, para Llanos e Sánches, sugerem grande expe-
riência política. Em estudo sobre a composição do Senado e de sua 
Comissão de Constituição e Justiça, Lemos e Ranincheski (2008) 
apresentam dados convergentes com os acima apresentados, rela-
tivos às legislaturas iniciadas em 1991, 1995 e 1999. 

Cabe mencionar, por fim, dois outros fatores importantes na 
estruturação da incongruência bicameral no Brasil, que presumida-
mente têm grande influência sobre o comportamento coletivo dos 
parlamentares: a duração do mandato e o número de integrantes de 
cada Casa. O fato de que o Senado é uma assembleia relativamente 
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pequena, onde os mandados são duas vezes mais longos que na 
Câmara, permitem aos senadores melhores condições para desen-
volverem o conhecimento recíproco e o espírito de corpo que fa-
vorecem a estabilidade das interações com os pares. Como obser-
va Levi (1991, p. 85): “sem dúvida, os arranjos institucionais mais 
eficientes incorporam um sistema normativo de regras informais 
internalizadas”. Dentre os princípios normativos que reforçam a 
cooperação, destacam-se a reciprocidade e o agir de acordo com 
expectativas alheias. Para a autora, esses princípios de interação 
são eficientes dos pontos de vista utilitário e normativo, pois esta-
belecem parâmetros para o comportamento individual, de modo 
a favorecer as negociações e reforçar o consentimento que fun-
damenta as instituições. Quanto maior a crença dos agentes na 
efetividade e durabilidade dessas normas, maior a probabilidade 
de se comportarem de acordo com elas e maior a confiabilidade 
dos acordos relativos a regras decisórias e decisões políticas. Cer-
tamente, o número de agentes e o tempo de convívio são fatores 
cruciais ao enraizamento das normas sociais. Nesse caso, as condi-
ções para os acordos duráveis e estáveis são melhores no Senado. 

Em suma, consideradas em conjunto, as regras para a com-
posição da representação bicameral brasileira fomentam a incon-
gruência entre as casas. Nos termos do referencial analítico aqui 
adotado, significa reconhecer o grande potencial do Senado para 
intervir nas decisões políticas federais.

3.2. Bicameralismo e simetria no Brasil

Uma leitura da Constituição de 1988, incluindo as mudanças 
subsequentes, revela que as funções do Poder Legislativo, atinen-
tes à proteção das instituições, ao controle das autoridades e à 
produção legislativa, são distribuídas de forma bastante simétrica 
entre o Senado Federal a Câmara dos Deputados. Não obstante, 
importa observar em detalhe a distribuição de tais funções, pois 
as competências de senadores e deputados variam conforme os 
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campos de atuação parlamentar e têm efeitos importantes sobre 
os graus de simetria. 

De início, pode-se afirmar que no Legislativo brasileiro exis-
te um traço típico dos sistemas bicamerais. Aqui, como na maioria 
dos bicameralismos ao redor do mundo (Neiva, 2006), a câmara alta 
se destaca pela presença nas funções de autorizar nomeações feitas 
pelo Executivo, investigar e julgar autoridades (vide Llanos; Lemos, 
2008) e participar de decisões que envolvem a soberania e os interes-
ses nacionais em questões de política internacional. No tocante estas 
questões, segundo Alcântara (2001), apesar da ainda tímida atuação 
do Congresso Nacional, a Constituição de 1988 reforçou seu papel 
— especialmente o do Senado — nas relações do Brasil com outras 
nações soberanas. O autor observa que, conforme os incisos IV e V 
do artigo 52 da Constituição Federal, cabe aos senadores aprovar a 
escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente, 
bem como autorizar operações externas de natureza financeira, de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios. Como se verá adiante, esta última prerrogativa teve 
um importante impacto nas políticas econômicas recentes.

A Câmara dos Deputados brasileira, por sua vez, como 
também é comum nos sistemas bicamerais, ganha vulto por suas 
atribuições voltadas para a produção legislativa, especialmente na-
quelas matérias de interesse direto do governo. 

O Quadro 2 discrimina a distribuição bicameral das funções 
legislativas, tipificando-as de acordo com sua influência sobre a 
forma da interação bicameral. Nota-se que algumas exigem a atu-
ação coordenada das casas, outras já permitem — em termos for-
mais — a atuação unilateral de cada uma delas. As funções foram 
distribuídas em três categorias: independente, dependente e co-
ordenada. Independente quer dizer que a decisão de cada casa 
é formalmente livre em relação à decisão da outra; dependente, 
ao contrário, quer dizer que uma casa só pode decidir mediante 
decisão prévia da outra casa; coordenada, por sua vez, indica que 
a decisão bicameral final depende da coordenação simultânea das 
decisões de ambas as casas. Sem dúvida, o tipo de atuação permi-
tida pelas regras afeta o poder de cada Casa e, por consequência, 
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altera a dinâmica da interação bicameral. Esses tipos são explora-
dos adiante.

Quadro 2 – Distribuição das atribuições constitucionais que afetam 
a simetria do bicameralismo

Direitos constitucionalizados Prerrogativas Tipo de decisão

SF CD

Convoca autoridades, para obter 
informações e esclarecimentos

Sim Sim Independente 

Aprova nomeação de Juízes do Supremo 
Tribunal Federal

Sim Não Independente 

Aprova nomeação de autoridades da 
área econômica

Sim Não Independente

Aprova nomeação de embaixadores Sim Não Independente

Aprova nomeação e destituição do 
Procurador-Geral

Sim Não Independente

Escolhe membros do Tribunal de Contas Sim + Sim – 2/3 coordenada; 1/3 
independente (SF)

Fiscaliza a Administração Pública Sim + Sim – Independente ou 
coordenada

Controla a dívida dos estados Sim Não Independente 

Cria comissões de inquérito Sim Sim Independente ou 
coordenada

Aprova tratados e acordos 
internacionais

Sim Sim Coordenada

Aprova estado de sítio e outras medidas 
de emergência

Sim Sim Coordenada 

Autoriza guerra e outras operações com 
as Forças Armadas

Sim Sim Coordenada 

Autoriza movimentação de tropas 
estrangeiras no país

Sim Sim Coordenada 

Participa dos Conselhos da Republica e 
da Segurança Nacional

Sim Sim Independente

Participa de processos de impedimento 
de autoridades 

Sim Sim Coordenada

Presidente Casa substitui Presidente da 
República

Sim – Sim 
+

Dependente (SF)

Investiga ou autoriza investigação sobre 
o Executivo Sim Sim Independente ou 

coordenada

 (Continua)
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Direitos constitucionalizados Prerrogativas Tipo de decisão

SF CD

Propõe projeto de lei e emenda 
constitucional

Sim Sim Independente 

Participa da produção de legislação 
financeira

Sim Sim Coordenada

Participa da produção de legislação não-
financeira

Sim – Sim 
+

Coordenada

Rejeita definitivamente projeto de lei Sim Sim Independente

Rejeita definitivamente veto do Poder 
Executivo

Não Não Coordenada

Delibera sobre emenda constitucional Sim Sim Coordenada

Participa da aprovação de Leis 
Delegadas

Sim Sim Coordenada 

Tem exclusividade para deliberar sobre 
certas matérias

Sim + Sim – Independente

Propõe ou autoriza plebiscito ou 
referendo

Sim Sim Coordenada

Rejeita medidas provisórias Sim Sim Independente

Aprova medidas provisórias Sim Sim Coordenada

Convoca sessão extraordinária Sim + Sim – Coordenada*

Toma decisão terminativa em caso de 
impasses

Sim – Sim 
+

Independente

Participa das comissões mistas em 
condição de igualdade

Sim Sim Independente

Participa das sessões conjuntas em 
condição de autonomia

Sim Sim Independente

As sessões conjuntas são presididas 
pelo presidente da Casa

Sim Não Dependente (CD) 

Pode utilizar a passagem do tempo em 
seu favor

Sim + Sim – Independente

Fonte: elaboração própria, a partir de Llanos (2002), Neiva (2006) e da Constituição 
Federal (1988)

[+] maior peso no exercício da função; [–] menor peso no exercício da função.

* As sessões extraordinárias para fins de produção legislativa devem ser 
convocadas mediante aprovação da maioria dos membros de ambas as Casas. 
Portanto, o uso dessa prerrogativa envolve coordenação entre as Casas. Mas, 
o presidente do Senado, convoca, de jure, sessões de natureza não legislativa, 
para, por exemplo, dar posse ao presidente ou deliberar, em Congresso, sobre 
decretação de estado de defesa ou de sitio.

 (Continuação)
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No tocante ao controle geral sobre a administração pública, 
as duas casas têm o direito de criar comissões de inquérito e soli-
citar informações ou esclarecimentos das autoridades, inclusive do 
chefe do Poder Executivo. Tais direitos podem ser mobilizados tan-
to independentemente, em cada casa, como podem ser exercidos 
de forma coordenada, em sessões conjuntas ou comissões mistas. 
Dessa lista de prerrogativas, a convocação de autoridades é, em 
tese, a que mais afeta a produção legislativa, já que as informa-
ções prestadas pelos administradores públicos e/ou especialistas 
em políticas públicas podem ser decisivas para o destino de uma 
proposição de lei. 

No campo das decisões não sancionáveis pelo Executivo e, 
portanto, não passíveis de veto, estão as resoluções e os decre-
tos legislativos. Embora muitas dessas medidas se voltem para o 
próprio Legislativo (Amorim Neto; Santos, 2002), elas podem 
afetar as administrações subnacionais ou gerar outros efeitos que 
implicam benefícios sociais e eleitorais de todo tipo. Resoluções 
do Senado que estabelecem limites e condições para operações 
de crédito, por exemplo, têm consequências nas finanças dos go-
vernos estaduais e municipais e, por consequência, nas políticas 
econômicas federais (Loureiro, 2008); por sua vez, decretos re-
lativos à concessão de canais de rádio e televisão, adotados em 
sessão conjunta das casas, também são importantes, devido à im-
portância obvia dos canais de rádio e TV na vida social em geral, 
especialmente nas disputas políticas. 

Em decisões dessa natureza, computadas as prerrogativas 
exclusivas e as compartilhadas previstas nos artigos 40, 51 e 52 da 
Constituição Federal (CF), nota-se assimetria em favor do Senado Fe-
deral10. O Senado tem mais poderes que a Câmara em decorrência do 
artigo 52 da CF. Este artigo enumera quinze atribuições exclusivas — 

10	 O artigo 51 da CF, que enumera as atribuições exclusivas da Câmara dos Deputados, 
contém apenas cinco incisos, dois deles se referem a atribuições voltadas para a organi-
zação da própria Casa, os outros três designam funções de controle constitucional. Dos 
quinze incisos do artigo 52, sobre as prerrogativas do Senado, treze são relativos aos 
poderes dos senadores para controlar autoridades e fiscalizar a administração pública.
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portanto independentes — do Senado, entre as quais duas podem 
ser destacadas: a função de avaliar periodicamente o desempenho 
das administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios (CF, Art. 52, inciso VIII); e o direito de 
estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida 
mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (CF, 
Art. 52, inciso IX). Sobre esta questão, vale citar o estudo de Lou-
reiro (2008), que identifica no Senado uma postura dúbia — entre 
a conveniência política e a racionalidade econômica — mas, no 
fim das contas, favorável ao ajuste fiscal e ao controle da dívida 
pública brasileira.   

No campo de atuação atinente às questões de Estado, de 
governo e de defesa das instituições democráticas, o equilíbrio de 
forças é quase perfeito. Em primeiro lugar, quase todas as atribui-
ções são de responsabilidade do Congresso Nacional e, portanto, 
exigem uma atuação coordenada das duas casas; em segundo lu-
gar, as atribuições que não são exercidas em Congresso são bem 
distribuídas entre senadores e deputados. Neste último caso, cabe 
citar os inquéritos e processos de cassação contra os chefes do 
Executivo e seus ministros: havendo suspeitas graves contra qual-
quer desses, cabe exclusivamente à Câmara autorizar a instaura-
ção de inquérito e exclusivamente ao Senado julgar os acusados. 
Sendo assim, a eficácia dos controles (checks) depende da atuação 
convergente, mas formalmente independente, das Casas. Nessa 
função específica, há uma dubiedade entre a independência e a 
coordenação, pois há funções distintas para cada Casa, mas seu su-
cesso depende de um encadeamento de ações no eixo bicameral. 
De toda forma, há simetria.

A despeito da relevância das atribuições acima citadas, as 
funções diretamente relacionadas com as atividades legiferantes 
são em geral tidas como as mais importantes, por seu impacto 
forte e claro no cotidiano da sociedade nacional. No campo da 
produção de leis, o equilíbrio bicameral na distribuição dos 
direitos e funções varia conforme se comparem decisões sujeitas 
e não sujeitas à sanção presidencial, matérias financeiras e não 
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financeiras, ou, ainda, decisões que percorrem o rito bicameral e 
aquelas apreciadas em sessões conjuntas. 

Considerado o universo das medidas que dependem da san-
ção do presidente, a balança do bicameralismo equipara as duas 
casas em pelo menos um ponto: qualquer que seja a forma da tra-
mitação, sequencial ou conjunta, o Senado participa das delibera-
ções com o direito de alterar ou vetar as propostas. Há, no entan-
to, grande mudança no equilíbrio bicameral conforme a matéria 
esteja sujeita a deliberação conjunta ou a tramitação sequencial. 

No tocante às matérias deliberadas em sessões conjuntas do 
Congresso, a distribuição do poder é bem mais simétrica e, por-
tanto, mais favorável ao Senado, se comparado às propostas sujei-
tas à tramitação sequencial (Backes, 1999; 2008). Um indicador da 
simetria nas atividades conjuntas é a composição paritária das co-
missões mistas, formadas para avaliar e produzir parecer sobre as 
matérias a serem votadas em sessões do Congresso — incluindo as 
Medidas Provisórias, mesmo depois da Emenda Constitucional 32. 
Diz o artigo 62 da Constituição Federal (posteriormente à Emenda 
32), que “Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores exa-
minar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de 
serem apreciadas, em sessão separada, pelo Plenário de cada uma 
das Casas do Congresso Nacional”. Além de deverem ter, por exi-
gência regimental, o mesmo número de senadores e deputados, o 
artigo 14 do Regimento Comum do Congresso determina que as 
comissões mistas deliberem por maioria de votos; determina ainda 
que os votos de senadores e deputados sejam tomados em separa-
do sempre que não haja paridade numérica em sua composição11. 

11	 Em entrevista para o autor do presente texto, Marcos Evandro Santi, consultor 
legislativo no Senado Federal, informou que, embora previstas na etapa inicial da 
tramitação de Medidas Provisórias no Congresso, nesses casos as comissões mistas não 
são atuantes. Consta em apostila de curso sobre processo legislativo, oferecido pelo 
Senado: “No 15º dia [da tramitação], com ou sem parecer, a medida [provisória] vai para 
a Câmara dos Deputados. Se não tiver recebido parecer na comissão mista, o que tem 
quase sempre acontecido, este vai ser oferecido no Plenário daquela Casa.” (Disponível 
em: <www.senado.gov.br/ead/Conteudo/PL/Tramitacao/tramitacao13.htm>. Acesso 
em: 5 dez. 2011). Essa informação é reforçada por Calvalcanti (2008:, p. 52): “Na 
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No caso da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização (CMPOF ou CMO, como é conhecida), para a qual há um 
regulamento específico, as sucessivas alterações regimentais não 
afetaram o artigo que dispõe sobre as decisões da comissão: “As 
deliberações [da CMO] iniciar-se-ão pelos representantes da Câmara 
dos Deputados, sendo que o voto contrário da maioria dos repre-
sentantes de uma das Casas importará em rejeição da matéria”. 

No tocante aos trabalhos do Congresso, há mais um fator 
que aumenta o cacife político do Senado: enquanto na tramitação 
sequencial os desacordos são resolvidos com a imposição da von-
tade da primeira Casa, nas decisões conjuntas as matérias só são 
transformadas em lei com o acordo simultâneo de deputados e se-
nadores. Definida a pauta das sessões conjuntas, as duas casas se 
reúnem em plenário congressual sob o comando do presidente do 
Senado, que também preside o Congresso Nacional — exercendo, 
portanto, grande poder de agenda sobre as atividades conjuntas das 
Casas. Conforme o artigo 43 do Regimento Comum (1970), nas deli-
berações de plenário do Congresso, os votos da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal são sempre computados separadamente, 
e o voto contrário de uma das Casas implica a rejeição da matéria. 

As decisões do Congresso são tomadas da seguinte forma: 
nas votações, os deputados votam primeiro, se rejeitarem o pro-
jeto, este será arquivado, se aprovarem, a matéria é submetida 
à decisão dos senadores; se os senadores rejeitarem o projeto, 
sua decisão é final, pois não há a possibilidade de uma segunda 
deliberação da Câmara, como ocorre nas tramitações com ida e 
volta (Backes, 1999). Por essa norma, nas sessões conjuntas as 
propostas precisam ser aprovadas, na mesma sessão em rodada 
única de votação, por uma maioria de deputados e uma maioria de 

realidade, as Comissões Mistas Especiais [para a apreciação de MPs] regulamentadas 
pela Resolução n°. 1, de 2002, praticamente não se reúnem, sendo o parecer do relator 
proferido diretamente em Plenário” (grifos adicionados). O fato é que a participação 
das Comissões Mistas na apreciação de MPs — o mais impactante instrumento 
legislativo do governo federal brasileiro — ainda por ser consolidada e não surte o 
efeito esperado na relação entre as Câmaras. 
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senadores. Nota-se que nesse caso há uma rigorosa simetria que 
dá ao Senado um privilégio inexistente na tramitação sequencial. 

Dados apresentados por Figueiredo e Limongi (1999, p. 50) 
informam que, entre 1989 e 1994, cerca de 60% das leis tramita-
ram sob essas regras, ou seja, foram aprovadas em sessões conjun-
tas (Figueiredo; Limongi, 1999, p. 50). Vale ponderar que esse 
percentual inclui as iniciativas do governo Collor, onde houve um 
pico de edições de MPs, que chegou a 40% do total de leis aprova-
das em sua primeira coalizão (Amorim Neto, 2010 p. 121). Além 
disso, as MPs passaram a tramitar em rito bicameral sequencial 
a partir de 2001, fortalecendo o poder da Câmara como primei-
ra casa. Em contrapartida, o percentual anunciado por Figueire-
do e Limongi não inclui os vetos, que também são apreciados em 
sessão conjunta.  

De toda forma, pelas regras, o poder da Câmara dos Deputa-
dos na produção de leis é superior ao do Senado. Se, por um lado, 
as sessões conjuntas equiparam rigorosamente as casas em poder 
decisório, por outro, a balança do bicameralismo pende para a Câ-
mara quando a tramitação está sujeita ao rito de ida e volta. Por 
determinação do artigo 64 da CF, a discussão e votação dos pro-
jetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara 
dos Deputados. O artigo 65 da CF determina que, se emendada, 
a proposta de lei deverá voltar à Casa iniciadora. Embora a Carta 
Magna não afirme categoricamente que a câmara de origem deve 
dar a palavra final sobre emendas de revisão, isso tem sido praxe 
na tramitação. 

Ao receber de volta os projetos que enviou à revisão, a casa 
de origem — que na grande maioria das vezes é a Câmara dos De-
putados — acata parcial ou totalmente ou rejeita em definitivo as 
alterações propostas pelos revisores e envia a matéria ao Executivo. 
Se a tramitação é bicameral, o Senado tem a palavra final apenas em 
duas situações: quando veta as propostas iniciadas na Câmara ou 
quando projetos de senadores voltam ao Senado com alterações fei-
tas pelos deputados. Dessa forma, nos processos decisórios com ida 
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e volta, não obstante o direito do Senado para interferir nas deci-
sões tomadas em tramitação sequencial, a Constituição assegura 
à Câmara um poder decisivo sobre MPs (a partir de 2001, como 
dito acima) e sobre projetos de lei ordinária ou complementar que 
tramitam pelo rito bicameral típico. 

Desses traços institucionais, espera-se que o desempenho 
legiferante do Senado seja fortemente condicionado pela Câmara, 
porque as matérias já foram moldadas pelos deputados ou porque 
os projetos voltam à Câmara se emendadas na revisão. Mesmo no 
caso das deliberações conjuntas, o Senado, como segunda casa, 
não terá o que dizer se a Câmara rejeitar as propostas em pauta. 
Portanto, a proeminência da Câmara como instância de veto a colo-
ca em melhores condições para influenciar a produção legislativa, 
pois seus interesses devem ser preocupação prioritária daqueles 
— especialmente o Executivo — que pretendem iniciar legislação. 
A despeito desse viés, devem ser destacados, indicadores da força 
do Senado, seus poderes de veto, de emendamento em revisão e 
de iniciativa legislativa, que são mobilizados nos jogos “aninha-
dos” (Tsebelis, 1998), encadeados (Immergut, 1996) e contínuos 
(Sartori, 1998) que envolvem a produção de leis. 

Voltando ao Quadro 2, há mais uma questão acerca dos 
fundamentos da simetria no Brasil. O quadro mostra que sete 
das onze atribuições referentes às funções legiferantes são 
exercidas de forma coordenada, isto é, a produção de leis só 
ocorrerá mediante a acomodação bicameral dos interesses. Vale 
novamente ilustrar o argumento sobre atribuições coordenadas 
ou independentes: a mera iniciativa de lei não exige a coordenação 
entre as casas, pois uma casa não depende do aval da outra para 
isso; porém, a aprovação de um projeto não ocorre da mesma 
forma, visto que uma casa pode obstruir as escolhas da outra. No 
conjunto das prerrogativas ligadas à produção de leis, a simetria 
do bicameralismo brasileiro se manifesta não apenas nas possi-
bilidades equilibradas de ação independente de senadores e de-
putados, mas, notavelmente, numa dinâmica decisória que induz 
ao consenso bicameral. 
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Enfim, a atual CF assegura aos senadores brasileiros amplos 
poderes e acentuada autonomia política para controlar a atuação 
das demais instâncias decisórias, seja por meio das funções do Se-
nado na estrutura de controles constitucionais gerais, seja pelo seu 
papel na representação de interesses político-ideológicos, propria-
mente ditos. Cabe destacar, ademais, que os poderes daí advindos 
são potencializados pela autoridade democrática dos senadores, 
cujos alicerces se constituem e se renovam, periodicamente, por 
meio de eleições diretas e universais — assim como acontece com 
os deputados federais e o presidente da República. Eleições dire-
tas e democráticas, pelas suas funções legitimadoras, têm o efeito 
de equilibrar as relações de autoridade e poder entre deputados 
e senadores; e entre representantes no Executivo e no Legislativo. 

Devido aos traços institucionais acima analisados, recentes 
estudos que comparam o Brasil com outros países colocam o bi-
cameralismo brasileiro entre os mais fortes, na América Latina e 
em todo o mundo (Llanos, 2002; Navarro, 2004; Neiva, 2004; 
Anastasia; Melo; Santos, 2004). O mais sistemático modelo de 
comparação, formulado por Llanos (2002), mensura com agudeza 
e parcimônia a simetria e a congruência dos sistemas bicamerais 
da América Latina e permite situar o Brasil no topo, em relação aos 
demais os países latino-americanos. Essa posição relativa do Brasil 
foi mantida em trabalho posterior, de Llanos e Nolte (2003). Eles 
apresentam um novo estudo comparado, onde incluem os EUA. Os 
resultados da avaliação apontam

três casos — Argentina, Brasil e Estados Unidos — com os mais al-
tos escores nas dimensões da incongruência e da simetria. Nesses 
países, o Senado é constitucionalmente capacitado (empowered) 
para agir com efetivo poder de veto. Desacordos com a Câmara 
dos Deputados podem ser tão comuns quanto a paralisia e o atraso 
na produção legislativa. O Senado também compartilha igualmen-
te o poder com a câmara baixa para controlar o Executivo. Esses 
são os casos melhor qualificados para preencher os objetivos que 
os cientistas políticos têm associado sempre ao bicameralismo: 
representação de interesses diferentes [na câmara alta] daqueles 
representados na câmara baixa; contribuição ao sistema de freios 
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e contrapesos; melhoria da qualidade da produção legislativa; e 
produção de resultados legislativos mais estáveis (Llanos; Nol-
te, 2006 apud Grijó, 2007, p. 70. Em inglês no original, traduzido 
para o presente texto).

Importa lembrar ainda que o potencial político do bicame-
ralismo brasileiro — que obviamente corresponde à força da sua 
Câmara Alta — se combina com o interesse manifesto dos sena-
dores em exercitar politicamente suas funções. Llanos (2003), a 
partir de dados de survey, faz um estudo comparado sobre os se-
nados argentino e brasileiro cujos resultados mostraram que, em 
geral, os senadores brasileiros se preocupam muito em efetivar 
suas funções representativas e legislativas. Em meio a uma lista de 
questões, o survey inquiriu os senadores sobre: (a) o quanto eles 
se importam com certas funções típicas do trabalho parlamentar; 
(b) o quanto eles consideram determinados interesses sociais ao 
tomar suas decisões políticas. 

No tocante à primeira pergunta, as respostas obtidas indica-
ram que 94,9% dos senadores brasileiros “se importam” ou “se im-
portam muito” com a representação dos interesses dos estados e 
94,7% “se preocupam” ou “se preocupam muito” em elaborar leis. 
Relativamente à segunda pergunta (alusiva à representação de in-
teresses através da produção legislativa), os resultados indicaram 
uma forte preocupação dos senadores brasileiros em atender aos 
interesses de diversas categorias sociais: foi de 59,3% a taxa dos 
que disseram levar em conta os interesses empresariais enquanto 
participam de decisões políticas; 72% dos pesquisados afirmaram 
considerar a opinião pública em geral; 77,5% expressaram preocu-
pação com os eleitores do próprio estado e 64,8% disseram con-
siderar os interesses dos governos estaduais ao participarem da 
produção legislativa. 

Combinados o método de constituição do Senado, suas atri-
buições constitucionais e, ainda, as opiniões dos senadores acerca 
de suas próprias atividades, não restam dúvidas de que essa Casa 
tem recursos e incentivos de monta para influenciar tanto as deci-
sões da Câmara dos Deputados quanto as do Poder Executivo. Esse 
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fato justifica a expectativa de um processo legislativo bicameral 
marcado por obstruções e vetos impostos pelos senadores. Mas, 
a despeito disso, o impacto do bicameralismo no fluxo das deci-
sões políticas é objeto de controvérsia: se por um lado há con-
senso na literatura especializada sobre o grande poder político 
da Câmara Alta no Brasil, por outro os pesquisadores se dividem 
sobre quais seriam as consequências desse poder no processo 
decisório federal. 

Considerados os recursos institucionais e os incentivos polí-
ticos acima analisados, os fundamentos racionais da representação 
democrática indicam que o poder dos senadores será utilizado de 
forma estratégica para interferir no processo decisório e adequar 
o conteúdo das propostas, tendo em vista a representação de inte-
resses políticos e os retornos eleitorais. Surpreendentemente, os 
estudos de Figueiredo e Limongi apontam para um paradoxo que 
marca a atuação dos senadores no processo legislativo. Segundo 
os autores, o desempenho legiferante do Senado está longe de 
espelhar seu poder de veto. Para eles, a Casa atua essencialmente 
como arena de revisão e, ainda assim, “não parece desempenhar 
um papel autônomo como instância deliberativa” nem mesmo 
no que respeita ao seu papel de câmara revisora (Figueiredo; 
Limongi, 1996, p. 8-10). 

A julgar pelos pressupostos do novo institucionalismo de 
escolha racional, a complacência dos senadores é contraintuitiva, 
porque sugere que atores racionais e declaradamente preocupa-
dos com questões políticas não fazem uso dos recursos institu-
cionais de que dispõem para realizar seus interesses. Mas, ainda 
que tal argumento corresponda aos fatos, ou seja, ainda que os 
senadores sejam meros coadjuvantes do processo decisório, é 
preciso descobrir os fundamentos desse fenômeno. Interessa, 
pois, qualificar e analisar os incentivos atinentes às (re)ações dos 
senadores frente às escolhas adotadas nas demais instâncias de-
cisórias que compõem o sistema de governo no Brasil. Isso é 
feito no tópico seguinte.
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4. O Senado no contexto do presidencialismo de coalizão 

As questões analíticas relacionadas ao desempenho do Se-
nado no Brasil extrapolam a temática da estrutura do Poder Legis-
lativo, stricto senso, e tocam a questão do sistema de governo. O 
Senado é uma instância decisória aninhada numa estrutura institu-
cional mais ampla, cuja característica mais evidente é a pluralidade 
e a fragmentação do poder, que amplia o escopo dos consensos e 
aumenta as dificuldades para a tomada de decisões de interesse 
comum. Assim, para entender as bases institucionais do funciona-
mento do Senado, é preciso considerá-lo não apenas no bojo da 
estrutura bicameral, mas em face de outras características decisi-
vas do sistema político. 

Para alguns especialistas (Ames, 2000; Mainwaring, 1992, 
1997, 2001; Linz, 1994), a combinação institucional do presiden-
cialismo “à brasileira” resulta num padrão decisório indesejável, 
porque dá excessivo poder de veto às minorias, fragmenta demais 
o poder político e incentiva estratégias centrífugas, levando à com-
petição entre forças políticas que, para o bem do governo, deve-
riam se coalizar. Segundo Mainwaring, a combinação do presiden-
cialismo com um sistema multipartidário fragmentado, partidos 
indisciplinados e um federalismo robusto, resulta em dificuldades 
frequentes ao governo (Mainwaring, 1997, p. 56). Com isso, as 
expectativas quanto ao resultado do jogo político não poderiam 
ser piores: irracionalidade alocativa, processos de governo trunca-
dos e entraves constantes. 

Em contraponto com essa visão, há os que entendem que as 
causas da fragmentação do poder político — a baixa coesão dos 
agentes coletivos combinada com um arranjo institucional “ex-
plosivo” — encontram seu antídoto no padrão de relação entre 
Executivo e Legislativo combinado com o modelo de organização 
interna do Congresso Nacional (Meneguello, 2003; Santos, 
2003; Limongi; Figueiredo, 1999, 2008, 2010). Os pesquisa-
dores dessa linha de investigação argumentam que, na prática, 
o processo decisório é conduzido pelo Executivo e pelas lideranças 
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partidárias. Isso reduziria o potencial centrífugo do sistema, con-
centrando poderes em poucos atores, tornando-os capazes de 
articular acomodações de interesses e consensos entre as forças 
políticas relevantes. Dessa perspectiva, o todo é algo mais que a 
soma das partes, ou seja, o conjunto das instituições resolve os 
problemas de ação coletiva suscitados por instituições isoladas, 
promovendo um padrão decisório razoavelmente estável, ágil e 
eficaz para o processamento das demandas apresentadas ao siste-
ma político. 

A polêmica que envolve essas duas frentes de pesquisa tem 
um nível de detalhamento e riqueza que, embora de suma relevân-
cia no debate sobre instituições políticas brasileiras, não precisa 
ser reproduzido aqui (vide: Felisbino, 2008; Power, 2010). No 
que toca à questão central deste trabalho, essa polêmica teórica 
evidencia um fator institucional cuja importância é consenso entre 
os especialistas: a coalizão de governo. Alguns estudos questio-
nam o argumento de que as coalizões são bases de apoio disci-
plinadas e confiáveis ou questionam se os ganhos de capacidade 
governativa que elas propiciam compensam, de fato, os custos en-
volvidos na sua formação e manutenção por parte do Executivo 
(Ames, 2000, Cintra, 2004)12. No entanto, a partir do estudo de 
Abranches (1988), não se coloca em dúvida a pertinência do termo 
“presidencialismo de coalizão” para designar o modus operandi do 
sistema de governo vigente no país. 

12	 Além da obra citada, onde Cintra problematiza as bases da disciplina partidária e as 
conclusões que dela se pode extrair, o autor, ao longo de 1999 e 2000, publicou uma 
série de artigos no jornal O Tempo, de Minas Gerais, colocando em questão as conclu-
sões de Figueiredo e Limongi. Uma das questões levantadas por Cintra, em convergên-
cia com os argumentos de Ames (2000), é de natureza metodológica. Cintra e Ames 
afirmam que a análise do grau de disciplina nas votações nominais não capta toda a 
complexidade das negociações entre Executivo e Legislativo, que se dão anteriormente 
às votações, e que, em tese, envolvem concessões de recursos por parte do Executivo 
e alterações nas suas propostas de lei, para que sejam aprovadas. Em texto recente, 
Figueiredo e Limongi (2010) procuram responder as críticas argumentando que no Bra-
sil não há uma agenda dual de políticas. Aqui, como em outros sistemas baseados em 
coalizões governativas, haveria, segundo estes autores, negociações e concessões mú-
tuas, por meio das quais se define uma agenda comum do Executivo e do Legislativo. A 
polêmica continua.
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Num contexto decisório onde o governo se sustenta, bem 
ou mal, sobre o apoio parlamentar de uma coalizão de partidos, 
tendo em vista o bicameralismo simétrico e incongruente, o as-
pecto bicameral da coalizão aparece como um fator de relevo para 
o entendimento da dinâmica decisória. Surpreendentemente, tal 
fator tem sido ignorado ou relegado ao segundo plano nas pesqui-
sas empíricas sobre o tema. É preciso, pois, desenvolver modelos 
analíticos que considerem a influência do Senado no desempenho 
do Congresso, em geral, e no desempenho das coalizões de gover-
no, em particular. 

A importância do federalismo entre os elementos estrutu-
rantes do sistema político brasileiro é um fator a mais para se ter 
em conta o Senado nas análises do processo legislativo e da pro-
dução de leis. Na última década, muitos estudos têm mostrado a 
relevância dos estados (e municípios) na condução das reformas 
constitucionais, bem como na formulação e na implementação de 
programas de políticas públicas apresentados pelo governo fede-
ral (Abrúcio; Costa, 1998; Arretche; 1999, Anastasia; Melo, 
2004, entre outros). Nesses processos, o Senado tem se mostrado 
um espaço estratégico de articulação política, onde as demandas 
subnacionais se representam e ajudam a conformar a dinâmica das 
interações das câmaras entre si e com o Poder Executivo. 

Por todo o exposto, nota-se que o sistema político brasi-
leiro — federativo, presidencialista, multipartidário e com bica-
meralismo simétrico e incongruente — é propício ao surgimento 
de impasses decorrentes de configurações partidário-ideológicas 
que criam arestas nas relações entre as instâncias relevantes do 
processo decisório. 

Esse traço do sistema traz à discussão uma característica im-
portante dos presidencialismos de coalizão, que os distingue dos 
sistemas bipartidários ao modo dos Estados Unidos. Estes propi-
ciam os chamados governos divididos, isto é, situações em que o 
Executivo, o Senado e a Câmara não são controlados pelo mesmo 
partido (Mayhew, 1991; Tsebelis, 1995). Em contexto bipartidário, 
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dados os resultados eleitorais, as possibilidades de reconfiguração 
do equilíbrio de forças partidárias durante os mandatos são mui-
to restritivas. Diferentemente, no presidencialismo de coalizão o 
padrão de interação Executivo-Legislativo depende fortemente 
das negociações partidárias após as eleições (Anastasia; Inácio, 
2007; Inácio; Nuno, 2005), sendo que o presidente tem amplas 
condições para promover o reposicionamento dos partidos em re-
lação ao governo. O monopólio do Executivo sobre medidas orça-
mentárias e cargos públicos, associado à multiplicidade dos pos-
síveis parceiros legislativos, propicia um grau de mobilidade dos 
partidos nas posições “governo” e “não-governo” improvável em 
sistemas bipartidários como o estadunidense. 

As características institucionais do sistema brasileiro fazem 
do Executivo um centro de poder muito atrativo para os partidos 
parlamentares, de modo que uma situação na qual a coalizão presi-
dencial é minoritária em uma casa ou nas duas, depende dos resul-
tados eleitorais, mas também, em grande medida, dos interesses 
e estratégias do presidente da República durante o governo. Em 
outras palavras, os constantes esforços do Executivo para cons-
truir e manter coalizões de apoio são decisivos para a interação do 
governo com o Legislativo. Com isso, as estratégias parlamentares 
de veto ou de cooperação — em favor de interesses representados 
na Câmara e no Senado — dependem da maior ou menor eficácia 
dos esforços coalizacionais do chefe do Executivo. 

O Quadro 3 esquematiza as possibilidades de estruturação 
bicameral das coalizões, que dependem do peso bicameral dos 
partidos mobilizados pelo governo. Os quadrantes encampam co-
alizões estruturalmente diferentes que, em tese, têm implicações 
específicas sobre o padrão de interação das câmaras e sobre o flu-
xo do processo legislativo. 
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Quadro 3 – Estruturas bicamerais da coalizão, conforme o tamanho 
da bancada governista na Câmara e no Senado

1 – Divergentes pró-Senado

(majoritárias no Senado e 
minoritárias na Câmara)

2 – Convergentes majoritárias

(bicameralmente 
majoritárias)

3 – Convergentes minoritárias

(bicameralmente 
minoritárias)

4 – Divergentes pró- Câmara

(majoritárias na Câmara e 
minoritárias Senado)

Minoritária Majoritária

Coalizão na Câmara

Fonte: Elaboração própria, 2009

Por hipótese, controladas as demais variáveis, as coalizões 
situadas no quadrante 1, divergentes, majoritárias no Senado e  
minoritárias na Câmara, criam maior dificuldade para a interação 
do governo com os deputados que com os senadores, pois entre 
estes não será necessário buscar apoio em partidos fora da base 
governista, mas o governo deverá enfrentar dificuldades, caso uma 
matéria de seu interesse seja iniciada por um senador. O quadrante 
2, com coalizões convergentes, bicameralmente majoritárias, ofe-
rece o melhor cenário para o Executivo, já que a oposição pode ser 
derrotada pelo voto em qualquer das Casas. Situar-se no terceiro 
quadrante, com bases bicameralmente minoritárias, é uma con-
dição que gera mais imprevisibilidade na interação dos poderes, 
pois a aprovação das matérias tende a depender de entendimentos 
ocasionais (ad hoc) entre Executivo e Legislativo em ambas as ca-
sas. Com uma base parlamentar desse tipo, provavelmente surgem 
mais situações em que o Executivo precisa ceder no conteúdo das 
matérias ou cooptar apoio por meio de recursos de patronagem 
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(Andrade, 1998; Pereira; Rennó, 2001). Por fim, há o último 
quadrante, que abrange coalizões divergentes, majoritárias ape-
nas na Câmara. Nesse caso, em bicameralismos simétricos, os pro-
jetos governistas deverão ter revisões mais conflituosas, já que 
senadores da oposição precisam ser induzidos a apoiar o governo. 

Fica claro que, se o funcionamento do presidencialismo bra-
sileiro é pensado tendo em vista as possibilidades bicamerais das 
coalizões em um Estado federativo, o Senado se torna uma instân-
cia decisória de crucial importância política e, por consequência, 
também analítica. Para que os projetos do Executivo ou do próprio 
Legislativo sejam aprovados, o potencial de apoio das coalizões 
precisa ser reforçado em escala bicameral e o poder de veto das 
oposições precisa ser superado por meio de manobras regimentais 
ou acordos políticos, estáveis ou ad hoc, que perpassem as duas 
casas legislativas. Por outras palavras, para diminuir os riscos de 
fracasso do governo, as coalizões de apoio precisam abranger as 
duas casas e controlar o processo decisório em todo o eixo bica-
meral, para levarem a cabo a aprovação das propostas sem permi-
tir o desvirtuamento do seu conteúdo13. 

Se por um lado se espera que os graus de dificuldades para 
o acordo bicameral variem conforme a estrutura bicameral das co-
alizões, por outro se entende que, qualquer que seja o perfil da 
representação congressual, a atuação das lideranças partidárias 
na Câmara e no Senado é ser crucial na coordenação das estraté-
gias legislativas intercamerais. Ademais, as articulações pré e pós-
-eleitorais do (candidato ao) governo com vistas à conformação 
do apoio parlamentar também têm impacto decisivo no perfil e 

13	 A preocupação dos governos com relação a esse problema fica clara quando se con-
sidera a estrutura das coalizões governativas montadas após 1988. Das 21 coalizões 
listadas em Araújo (2011), 14 foram bicameralmente majoritárias, 1uma foi majoritária 
apenas na Câmara (a quarta coalizão do primeiro governo Lula), outra majoritária ape-
nas no Senado (a segunda do governo Itamar), cinco foram bicameralmente minoritá-
rias (as três montadas por Collor, a última do segundo governo FHC e a primeira do 
primeiro governo Lula). Apenas Collor governou com coalizões minoritárias nas duas 
casas durante todo o (encurtado) mandato. Fernando Henrique Cardoso, Lula e Itamar 
Franco tiveram bases minoritárias em caráter circunstancial e transitório. 
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na dinâmica do governo de coalizão (Anastasia; Inácio, 2007). 
As estratégias de formação de coalizões adotadas pelo governo se 
tornam um dilema contínuo, com implicações relevantes sobre o 
grau de cooperação ou competitividade entre as duas câmaras e 
entre elas e o Poder Executivo. 

Neste ponto emerge uma questão importante deste artigo, 
ainda não devidamente considerada nos estudos sobre o padrão 
de atuação do Senado Federal no processo decisório. A despeito 
da polarização existente no debate acadêmico, defende-se que o 
Senado não precisa ser visto como um ponto de veto recalcitrante 
ou como um “carimbador” de decisões externas. Pressupondo-se o 
caráter racional e, portanto, condicional das suas escolhas, é plau-
sível esperar que seu desempenho seja afetado fatores variáveis, 
tais como a configuração partidária da representação, a distribui-
ção de poder na organização parlamentar, as estratégias do gover-
no e o contexto político federal que emoldura a efetiva tomada de 
decisões. 

Levando-se em conta as bases partidárias da organização 
parlamentar no Congresso (Santos, 2003; Araújo, 2010; Figuei-
redo; Limongi, 1999; 2010), a configuração bicameral da repre-
sentação deve ser considerada uma variável central para a análise 
do Senado. Ela impacta diretamente a distribuição de poder na es-
trutura legislativa e, por suposto, condiciona, em escala bicameral, 
a natureza das parcerias parlamentares, bem como as possibilida-
des estratégicas do governo em suas investidas para a constituição 
de uma base de apoio voltada à aprovação de seu programa. Além 
disso, mesmo a tramitação de matérias não conectadas diretamen-
te à agenda do governo pode ser afetada pela configuração polí-
tico-partidária da representação parlamentar “bicameralizada” — 
por exemplo: discrepâncias intercamerais no peso dos partidos ou 
blocos partidários podem afetar a complexidade das negociações 
entre as Câmaras, impactando o ritmo da tramitação e o conteúdo 
dos projetos em geral, e não apenas os do Executivo. 

Supõe-se, enfim, que o grau de sucesso dos líderes parla-
mentares e do próprio Executivo em controlar o comportamento 
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dos senadores e coordenar os acordos legislativos será mais bem 
entendido se observada a estruturação das forças partidárias con-
tidas no Parlamento. Suponha-se uma situação muito favorável, 
em que o governo dispõe, nas duas casas, de uma base majoritária 
— e também pouco fragmentada e ideologicamente homogênea14. 
Nesse caso, a simetria bicameral tenderá a não ser um obstáculo, 
porque a influência de tal coalizão perpassará o sistema bicameral 
e mitigará o poder de veto das minorias em ambas as câmaras. 
Com isso, reduz-se o potencial de obstrução de uma casa sobre as 
decisões da outra. Já em condições desfavoráveis para o governo, 
o bicameralismo deverá implicar obstruções à aprovação dos pro-
jetos em tramitação: um projeto apoiado por coalizões bicameral-
mente incongruentes — e também internamente fragmentadas e 
heterogêneas —, enfrentará mais resistência e sua tramitação ten-
derá a ser mais obstruída. Em suma, as características bicamerais 
da representação deverão impactar o padrão de conflito intra e 
entre câmaras e, portanto, alterar a dinâmica de atuação do Sena-
do no processo bicameral. 

Alguns aspectos desse argumento foram testados, com re-
sultados positivos (vide: Hiroy, 2008; Araújo, 2009; 2011). Nos 
estudos de Araújo, analisaram-se dados relativos à tramitação de 
projetos de lei e de emendas constitucionais iniciados no período 
1989-201015, com vistas a verificar o efeito de variáveis relativas à 
composição político-partidária do Congresso (entre outras) sobre 
as chances de um projeto ser alterado pelos senadores. A autoria 
dos projetos, seu conteúdo, abrangência e o regime de tramitação 
adotado na sua apreciação foram algumas das variáveis de controle 

14	  Essas variáveis dizem respeito às características endógenas da representação, seja a le-
gislatura como um todo, sejam os blocos parlamentares. Estudos mostram que, quando 
maior a fragmentação e a heterogeneidade dos grupos parlamentares, maior as dificul-
dades destes para formarem consensos e atuarem como atores coletivos efetivos (cf. 
Altman; Pérez Liñán, 2001; García-Diez; Barahona, 2002; Inácio; Nuno, 2005; 
Inácio, 2006).

15	 Um estudo (Araújo, 2009) abordou todos os projetos apreciados no período 1989-
2004, que receberam parecer conclusivo dos senadores; o outro (Araújo, 2011), consi-
derou apenas projetos do Executivo, ingressados no Senado entre 1989 e 2010.
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utilizadas. Como variáveis explicativas, os testes estatísticos incluí-
ram indicadores relativos à composição partidária do Senado e aos 
graus de divergência partidário-ideológica entre as casas e entre as 
coalizões de uma casa frente às da outra. No geral, os resultados 
mostraram correlações significativas e na direção esperada, mos-
trando que a disposição dos senadores para emendar os projetos 
é variável dependente da conformação da representação senatorial, 
em particular, da representação bicameral, como um todo (Araújo, 
2009; 2011). 

O estudo feito por Hiroy (2011) parte de premissas pareci-
das e chega a conclusões convergentes, no tocante ao caráter in-
terdependente do desempenho do Senado e da Câmara. A análise 
explora variáveis que, por hipótese, condicionam o desempenho 
do legislativo bicameral brasileiro e conclui que coalizões bica-
meralmente majoritárias aumentam as chances de aprovação dos 
projetos, enquanto a incongruência bicameral aumenta o risco de 
rejeição dos projetos ou atrasam sua tramitação. 

No momento, não se tem conhecimento de outros estudos 
que analisem o desempenho do Congresso Nacional no processo 
legislativo, tendo em vista as variáveis institucionais e político-par-
tidárias que conformam o bicameralismo interconectando a atua-
ção do Senado e da Câmara. Esta é uma frente nova de pesquisa 
que está por ser explorada e que pode contribuir para um entendi-
mento mais consistente do funcionamento do bicameralismo e de 
cada uma das casas, como também das relações entre Executivo e 
Legislativo no Brasil e das decisões políticas que daí resultam. 

Enfim, este texto é uma tentativa de apresentar argumentos, 
e alguns dados, que evidenciem a importância política do Senado 
brasileiro em face da estrutura bicameral vigente, por sua vez as-
sentada no bojo do presidencialismo de coalizão. O objetivo prin-
cipal dos argumentos aqui expostos é o de explicitar um ponto 
crucial a ser considerado nas análises do Congresso: em um sis-
tema de tal complexidade, não basta considerar cada instância deci-
sória de forma estanque e isolada, mas como parte de uma estrutura 
institucional maior, marcada por uma rede de interdependência que 
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afeta fortemente o papel de cada arena na produção de políticas 
federais. Até o momento, no caso brasileiro, a maior parte das 
análises relativas ao processo legislativo e à produção de leis têm 
privilegiado a Câmara dos Deputados, em si mesma e em sua re-
lação com o Poder Executivo. Outra gama de estudos, de menor 
monta, tem posto foco no Senado, mas ainda são raros os estu-
dos comparados entre Senado e Câmara e, mais raros ainda, os 
esforços para se analisar o Senado em suas interconexões com as 
demais instâncias decisórias que conformam o presidencialismo 
de coalizão no país. Parece claro que análises deste último tipo 
evitam dicotomias simplificadoras e permitem um entendimento 
mais apropriado não apenas de arenas específicas, mas de todo o 
sistema de governo. 

5. Considerações finais

Com base nas teorias correntes sobre sistemas bicamerais, 
o trabalho analisou a força do sistema bicameralismo brasileiro, 
comparando as casas em termos das regras de composição e do 
poder político de cada uma. Foi considerada também a posição das 
casas no sistema de divisão de poderes entre Executivo e Legisla-
tivo e o papel das coalizões governistas nas relações entre esses 
poderes divididos. A análise permite duas conclusões importantes 
sobre a influência do Senado Federal na produção de leis, tendo 
em vista sua posição no sistema bicameral e o padrão dominante 
de interação entre Executivo e Legislativo no Brasil. 

A primeira conclusão se refere à estrutura do bicameralis-
mo. No tocante à distribuição bicameral do poder, conclui-se que 
o Senado se equipara à Câmara em termos das respectivas listas de 
atribuições constitucionais legiferantes e extralegiferantes, ainda 
que os graus de simetria entre elas variem conforme os campos 
de atuação política. No tocante à composição das duas casas, fica-
ram claras as bases institucionais da divergência no perfil político-
-partidário de deputados e senadores. Sem dúvida, a simetria e a 
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incongruência observadas na análise indicam que os senadores não 
só têm um acentuado poder político como atuam sob padrões de 
incentivos distintos dos que estão sujeitos os deputados. Essa com-
binação institucional resulta em força do bicameralismo para cum-
prir, nos termos de Tsebelis e Money (1997), suas funções “política” 
e “de eficiência”, tornando muito prováveis as situações em que a 
mobilização política dos senadores seja necessária para confrontar 
ou complementar acordos previamente definidos na Câmara. 

No campo das atribuições legislativas relacionadas com a 
produção de políticas, ficou claro que a Câmara tem maior con-
trole sobre as deliberações, especialmente quando as proposições 
estão sujeitas às idas e voltas bicamerais que, a partir da PEC 32, 
que mudou a tramitação das MPs, compõem a maior parte das 
propostas apreciadas. Nestes casos, por determinação constitucio-
nal, os deputados são quase sempre os responsáveis pela primeira 
rodada de negociações; sendo que, se os projetos são alterados 
pelos senadores, os deputados têm ainda a chance de dar a última 
palavra, acatando ou não as mudanças feitas em revisão. Por isso, 
na maior parte das vezes, a única chance de o Senado dar a palavra 
final é vetando os projetos previamente aprovados na Câmara, mas 
essa decisão nem sempre é possível, devido ao caráter dramático 
das escolhas: em certos casos, os custos de uma rejeição total po-
dem ser altos demais para serem assumidos pelos senadores. 

A despeito desse viés assimétrico em favor da Câmara, o 
Senado tem grande influência sobre o processo legislativo e sobre 
o conteúdo da legislação, seja porque também pode iniciar proje-
tos — caso em que ele passa a ter o direito à ultima palavra —, 
seja porque as decisões políticas se dão de forma encadeada, em 
fluxo contínuo, permitindo negociações cruzadas, que mantêm o 
poder dos senadores mesmo nas decisões sobre matérias em que, 
formalmente, o Senado não pode mais interferir. 

O certo é que, em decorrência da simetria e da incongruên-
cia típicas do bicameralismo brasileiro, o potencial legiferante do 
Senado vai muito além de sua função de eficiência, que promove 
o aprimoramento da legislação, e toca na essência das questões 
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políticas, redistributivas e conflitivas, que afetam o processo legis-
lativo e a produção de leis no Brasil. 

A segunda conclusão, igualmente importante e carente de 
estudos, relaciona a atuação do Senado à dinâmica de coalizões 
que fundamenta as relações entre Legislativo e Executivo. Se por 
um lado a incongruência bicameral pode gerar incentivos à manifes-
tação ostensiva da simetria por parte dos senadores, por outro as 
estratégias adotadas pelo Executivo para formar sua base de apoio 
podem aumentar ou diminuir as bases para divergências políticas 
entre Senado e Câmara. Em outros termos, a configuração bicameral 
das coalizões montadas pelo governo pode reforçar ou mitigar os 
efeitos da incongruência nas interações do Senado com a Câmara. 
A propósito, o efeito da política de coalizões sobre a dinâmica das 
relações bicamerais não há de ser mera casualidade, ao contrário, 
deve ser o resultado de estratégias bem planejadas dos sucessivos 
chefes do Executivo para se entenderem com o Congresso. 

Sendo assim, ao menos no tocante a projetos de interesse 
do Executivo, as características da coalizão são variáveis impor-
tantes para a análise do comportamento dos senadores frente às 
decisões dos deputados. Variáveis como o tamanho das coalizões, 
bem como seu grau de fragmentação e sua heterogeneidade ideo-
lógica, deverão ser consideradas como elementos que perpassam 
as relações intercamerais e interferem nos efeitos da distribuição 
constitucional de funções e prerrogativas entre as casas.
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Abstract

The bicameral system in Brazil: the importance of the Senate in 
the federal decision-making process
The paper analyzes the Brazilian bicameralism from the institutionalist 
perspective, in order to explore more complex than usual in the 
academic production, the power of the Senate in the decisions of the 
federal government. Unlike the most common approaches, which do not 
adequately consider the interdependent character of the functioning of 
the chambers of Congress, the analysis undertaken here explores the 
institutional mix between bicameralism and coalition presidentialism, 
to highlight the Senate, for their constitutional prerogatives, is a house 
highly influential in the decisions of the federal government. However, 
the analysis also points out that more or less impact of the House actions 
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depends on its position in the decision-making and the consideration of 
contextual factors such as the structure of the coalition and other aspects 
of the decision situation.

Keywords: Potical institutions. Bicameralism. The Brazilian senate. 
Parliamentary behavior.




